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83ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 20 de novembro de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado JUAREZ LEITÃO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NEY AMORIM, PERPÉTUA DE SÁ,
TA U M ATURGO LIMA, do PT; EDVALDO MAGALHÃES, MOISÉS
DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, do P M D B; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, W ALTER PRADO, do PSB; ELSON
SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do P M N; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO
MEDEIROS, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; NOGUEIRA LIMA,
do D E M; JOSÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ, do PT do B;
NALUH GOUVEIA, SEM PA RTIDO.

 Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Ofício n. 831/2007, da Promotora de Justiça, Meri Cristina
Amaral Gonçalves, da Promotoria Especializada de Defesa do Meio
Ambiente, em resposta ao Ofício n. 534/2007;

OF/GAB/PGJ/N. 1293, do Procurador Geral, Edmar Azevedo
Monteiro Filho, encaminhando o Projeto de Lei que altera dispositivos da
Lei Complementar Estadual n. 08, de 18 de julho de 1993;

Projeto de Lei n. 104/2007, de autoria do Deputado W alter
Prado, que Concede o Título de Cidadão Acreano ao Ilustríssimo Senhor
Alonso Carvalho e dá outras providências”;

Moção de Aplauso n. 18/2007, de autoria do Deputado W alter
Prado, o qual concede “Moção de Aplauso ao Senhor Aurélio Silva da
Cruz”.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Gostaríamos de cumprimentar os moradores da comunidade da Judia, que
se encontram no nosso plenário. Sejam bem-vindos.

Gostaríamos de cumprimentar também o Luzião do Simpasa.
Receba a nossa acolhida e a nossa solidariedade a justa causa que defendem.
Muito obrigado pela presença aqui no plenário da Casa.

PEQUENO EXPEDIENTE

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, companheiros que se encontram no Salão
do Povo, companheiros do bairro da Judia, eu gostaria de expressar, aqui,
hoje, o nosso repúdio a respeito do debate que aconteceu terça-feira passada,
com relação à distribuição de mosquiteiros. Não somos isso, porém não
concordamos com o derrame de dinheiro que foi feito no lançamento da
campanha dos mosquiteiros.

Somos a favor da Saúde de Primeiro Mundo no nosso Estado,
mas o que fica chato para nós Deputados é o fato de quererem desqualificar
o discurso dos companheiros. Deputado Edvaldo Magalhães, nós nunca
fizemos isso, V. Exa. foi Líder do Governo nesta Casa e, na época,
discutíamos de forma acirrada alguns assuntos, mas nunca desqualificamos
ninguém com palavras ou gestos. Na terça-feira, o Líder do Governo,
Deputado Moisés Diniz, ao ser entrevistado num canal de TV, se não me
falha a memória na TV5, ao se referir ao debate acontecido neste Parlamento,
colocou em pauta algo que não tinha nada a ver com o debate, pois ofendeu
e criticou as lavadeiras, uma das profissões mais antigas do mundo, dizendo
que tem Deputada de Oposição que precisa arranjar uma lavagem de roupa.
Na nossa opinião, isso não é desonra para ninguém, pois essa é uma
profissão digna. O Deputado Moisés Diniz foi infeliz, ao se dirigir a
Deputada Idalina Onofre com essa provocação.

Queremos dizer ao jornalista W ashington Aquino que a
Oposição é pequena, mas está incomodando tanto ao ponto de fazer o
Líder do Governo falar uma asneira dessa. Algumas lavadeiras do bairro
Seis de Agosto me perguntaram quem era esse Deputado e eu lhes disse

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE
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que era um companheiro nosso. Queremos deixar isso registrado para que
fatos dessa natureza não venham acontecer, porque fica feio para a
Assembléia Legislativa e também para o Governo o próprio Líder do
Governo falar uma coisa dessa.

Nós falamos que não estavam entregando os mosquiteiros e
sim fazendo cadastros, para posterior doação. No entanto fizeram uma
festa somente para isso.

Portanto, fica aqui nosso repúdio, Deputado Moisés Diniz.
Esperamos que V. Exa., se tiver consciência, venha a esta tribuna e se
retrate com as nossas queridas lavadeiras, que são pessoas humildes e
simples, mais dignas e que até hoje, a maioria das donas de casa precisam
de seus préstimos.

(Sem revisão do orador)

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados, quero saudar meus irmãos e companheiros e
companheiras lá da Judia, tenho um apreço muito grande por vocês.

Quando alguém pergunta sobre o espólio político que eu vou
deixar, eu digo que na verdade eu vou deixar lutas que outros Deputados
estão encampando, como, por exemplo, os Deputado W alter Prado e
Nogueira Lima, além de outros Parlamentares.

A Assembléia Legislativa me deu condições de tê-los como
colegas e passarmos algumas dificuldades juntos. Sou grata por tudo o que
vocês fizeram e onde eu estiver, em minhas orações, lembrarei de cada um
de vocês. Quero que compreendam que estou indo desenvolver outro
trabalho tão importante quanto esse. Ali fiscalizarei anualmente os recursos
de cada um de vocês.

Senhor Presidente, venho trabalhando há algum tempo em um
projeto e quero apresentá-lo, como se fosse quase o meu último projeto.
Eu e a minha assessoria estamos trabalhando nele há algum tempo e deixei
para apresentá-lo agora. inclusive os Deputados Donald Fernandes e José
Luis motivaram-me a apresentá-lo. Inclusive, gostaria que o Deputado
José Luis levasse esse projeto para Unale.

Esse projeto estabelece critérios para a contratação de
instituição bancária para prestação de serviço financeiro ao Governo do
Estado do Acre e dá outras providências.

O Banco do Brasil tem uma responsabilidade social muito
grande. Essa instituição financeira se apropria de um lucro extraordinário
que o Estado do Acre está lhe proporcionando. Para se ter uma idéia, o
Banco do Brasil no Acre é o que mais gera lucro em todo o Brasil. Ele opera
com milhares de critérios de cuidados monetários do Tesouro Acreano. Daí
são lucros fabulosos, e, em cima disso, nós estamos propondo que 0,3%
de tudo que arrecada o Banco do Brasil, vá para a Assistência Social. Que
seja empregado no combate à pobreza, na assistência social do idoso; no
apoio à entidades não-governamentais de assistência social gratuita que
trabalham com crianças em situação de abandono e no tratamento de
dependentes químicos. O Banco do Brasil que é fidalgo aqui no Acre, não
paga as nossa contas de água, luz e telefone. Não, ele só quer o filé. Ele só
fica com os convênios, as contas dos inativos e ativos e com os
empréstimos. Então é desse filé que nós queremos 0,3% que dá uma bagatela
de meio milhão por mês, que seria repassado para a Secias.

(Sem revisão do orador)

Deputado W A LTER PRADO (PSB) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, meus amigos e amigas do Ramal da Judia, eu saúdo a
todos com a paz do nosso Senhor Jesus Cristo. Quero dizer que qualquer
governo, seja ele de esquerda ou de direita, seja de que partido for, faz boas
ações, mas também comete equívocos. E eu acho que a função parlamentar
é cuidar para que os equívocos não ocorram.

Deputada Naluh, quero agradecer as suas palavras e dizer a V.
Exa. que eu talvez não tenha competência para estar à frente desta grande
causa, que é o problema dos moradores do Ramal da Judia, mas que trago
amor no coração para lutar pelos que mais precisam de apoio neste Estado.

A ação que agora foi proposta pelo Senhor Jimmy Barbosa é
imoral, indecente e, acima de tudo, ilegal, porque determina o valor da área
em cinqüenta mil reais, depois que ela recebeu investimentos do Estado
como eletrificação e escolas.

Passaram-se quatorze anos, Deputado Edvaldo Magalhães, sem
que houvesse a preocupação do proprietário ou pretenso proprietário de
tentar recuperar a área. As pessoas que lá estão trabalharam, produziram,
e o que é mais grave, Deputado Nogueira Lima, inclusive V. Exa. é profundo
conhecedor dessa situação, é que o proprietário pretende, por meio do
Poder Judiciário, realizar atividade privada naquela área, onde se encontram
ações e projetos do Governo, como o de Florestania. O pretenso
proprietário já praticou ações que visavam prejudicar os trabalhadores que

lá estão, fazendo denúncias nas delegacias utilizando a Polícia Militar de
forma ilegal, anunciando a existência de crimes ambientais que estariam
sendo praticados, quando na realidade lá havia apenas um trator que estava
abrindo ramais e o mesmo era de propriedade do Deracre.

Quero pedir à Mesa Diretora que encaminhe ao comando da
Polícia Militar, requerimento solicitando a investigação das ações praticadas
por policiais militares. A polícia não pode ser usada pelos que têm dinheiro
ou poder para amedrontar os que nada tem. A Polícia Militar e a Polícia
Civil têm que entrar em ação quando há o flagrante de um crime ou quando
há ordem judicial. No entanto, os trabalhadores, que são muitos, mais de
400, dizem que a Polícia Militar está indo àquela área para amedrontá-los.
É a segunda vez que esse procedimento ocorre, Deputado Moisés Diniz, e
eu lamento profundamente por isso.

Vou procurar o Coronel Célio, porque sei que ele é isento de
qualquer responsabilidade desses atos que foram praticados sem o seu
conhecimento. Ele é um homem correto, sério. Muitas vezes, Deputado
Tarcísio, o policial está na rua e faz coisas das quais o Comando não toma
conhecimento. Quero dizer ao Coronel Célio, quando o encontrar, que
acredito na capacidade de trabalho dele e que não aceito que a Polícia
Militar seja usada para amedrontar pessoas que vivem do trabalho e
precisam daquela área.

Quero dizer que vou pedir informações à Polícia Militar e que
também vou pedir a V. Exa., Deputado Moisés, como Presidente da
Comissão Agrária, que promova uma Audiência Pública, para que venha à
tona as causas e as possíveis soluções para esse problema.

Em minhas mãos há um cadastro de 1994, fornecido pelo Incra,
e um documento do Governo do Estado comprovando investimentos na
área. Tenho certeza, Deputada Naluh, de que essa foi uma grande luta sua
e que se nós nos mobilizarmos,  promoveremos esse encontro, para que
daqui saia um documento, mostrando ao Prefeito e ao Governador que
aquelas terras precisam ser destinadas aos que dela necessitam e que nela
já habitam há mais de 10 anos.

(Sem revisão do orador)

Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, amigos da Judia, onde fez cirurgias
em várias amigas e tratei alguns dependentes químicos com muita alegria e
vontade. Tenho maior respeito por vocês, como também por todos aqueles
que moram na periferia de Rio Branco. Parabéns e espero que tenham êxito
nas proposições que vierem a fazer.

Li num jornal aqui de Rio Branco uma matéria sobre a campanha
que a Prefeitura promoverá de combate ao Câncer do Colo Uterino. Isso
me chamou atenção de maneira especial e como sempre faço, fui ao Cecon,
órgão onde, realmente, tudo acontece em matéria de prevenção ao Câncer.
Lá encontrei apenas um aparelho de mamografia e segundo o chefe daquele
órgão, esse aparelho está quebrado há mais de três meses. Trata-se de
aparelho importantíssimo, pois sem o mesmo ninguém faz prevenção de
Câncer de Mama. É um aparelho alemão, doado pelo INCA, é melhor do
que os outros aparelhos que existem no Acre. Mas o Governo do Estado
que deveria fazer manutenção não fez. Quando percebeu que o aparelho
estava com defeito contratou uma firmazinha de Manaus que não resolveu
o problema. Agora será necessário vir uma peça e técnicos da Alemanha
para concertar esse mamógrafo. Então, a prevenção do Câncer de Mama
no Acre é uma mentira, pois as pacientes não realizam esse exame há mais
de três meses. O Governo está enganando essas pessoas.

Procurei saber quantos médicos Citologistas têm no Acre e
soube que temos apenas um para examinar todas as mulheres do Estado.
Existem cinco técnicos de citologia, formados no Rio de Janeiro. O Governo
os mandou fazer o curso, mas eles fazem de qualquer forma, coitados!
Quando chegam aqui não têm nenhum incentivo salarial. Então ninguém
quer fazer curso técnico em Citologia. Como o Prefeito quer fazer prevenção
de Câncer se não temos condições sequer, de realizar exames? Nós fazíamos
em média, trezentos exames por mês.

Existe um aparelho para cirurgia de alta freqüência para fazer
as biópsias, ou seja, tratar a lesão enquanto não é Câncer, mas está quebrado.

Então, o Cecon também não trata as lesões que presumivelmente
vão causar o Câncer. No meu consultório tenho dois aparelhos desses e o
Governo não tem nem um. Então, como pode fazer a prevenção de Câncer
se o Estado não tem um aparelho de alta freqüência, nem um Citopatologista
e técnicos adequados?

Até a reciclagem está precária. Nos cursos os profissionais
preparam os pacientes para colher a lâmina de Colo Uterino, mas isso não
está sendo feito. Quando os profissionais da área de saúde fazem
aperfeiçoamento mudam de função rapidamente, indo para outro local.
Não há, realmente, condições para que se faça uma boa prevenção. Em Rio



Diário Oficial do
Poder Legislativo

Rio Branco, terça-feira 20 de novembro de 2007
Ano XLIV* Nº 3.6595

Branco apenas 22% das mulheres fazem a prevenção de Câncer de Colo e
nós acreanos somos campeões dessa doença.

Agora o Governo Municipal e Estadual estão enganando as
pessoas. O Governo compra não sei quantas máquinas para roubar. Para
fazer estradas, para fazer não sei o que e não compra um mamógrafo para
fazer a prevenção do Câncer. É uma enganação. A Prefeitura de Rio Branco,
irresponsavelmente, está mentindo através da Secretaria de Saúde, porque
não tem nenhuma condição de fazer prevenção do Câncer de Colo Uterino
em Rio Branco. É uma irresponsabilidade, é um desserviço do Governo do
PT. Obrigado.

(Sem revisão do orador)

Deputado DELORGEM CAMPOS (Líder do PSB) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, amigos que estão presentes
no Salão do Povo Marina Silva, moradores da Judia, sejam bem-vindos e
que juntos possamos encontrar uma solução para esse problema.

Senhor Presidente, infelizmente nós temos que estar aqui
falando de um tema que é recorrente. Refiro-me a Segurança Pública do
nosso Estado. Eu tenho dito aqui e torno a repetir, que essa questão não é
responsabilidade apenas do Governo do Estado, da Prefeitura ou dos
Presidentes das Associações de Bairros, mas sim de todos nós, porque o
nosso Estado faz fronteira com o Peru e a Bolívia. Temos mais de 2.800
km de fronteiras abertas e não dispomos de um helicóptero das Forças
Armadas para fazer a vigilância, pelo menos uma vez por semana. Inclusive,
todos nós sabemos que esses países têm o uso da coca como uma cultura
indígena. Agora, ela é transformada em cocaína. E o Governo Federal gasta
com equipamentos, munições, coletes, viaturas, mas isso não está sendo
suficiente para combater o tráfico de drogas.

Na Constituição Federal não tem escrito em seus artigos que o
Exército Brasileiro tem poder de polícia, então eu pergunto: A droga não é
um problema sério que está invadindo o nosso país? Que dilacera os lares?
Então, por que não há uma colaboração ou um acordo para que a Polícia
Federal, que tem feito um bom trabalho, possa também colaborar com o
Exército e com isso formar um conjunto de forças policiais para fechar as
fronteiras, para que a droga não adentre o Brasil? Nós não podemos proibir
a plantação da coca no Peru ou na Bolívia, então nós temos que cuidar da
nossa cassa.

Nenhum Deputado aqui é especial, mas existem magistrados
que andam com segurança do lado. Nós somos pessoas comuns, mas muitos
acham que os Deputados têm um cofre com dinheiro guardado em casa,
quando isso não é verdade. Nós simplesmente estamos com a outorga de
um mandato para defender a população do Estado e não se admite que uma
pessoa está indo para sua casa e de repente é abordado por um marginal,
numa moto, com um revólver 45 e destrói todo um lar. Isso é a força da
droga.

Portanto, nós precisamos estar atentos, pois muitas vezes não
adianta toda essa proteção interna se as fronteira do Brasil estão abertas.
Com certeza esse é um problema muito difícil de ser resolvido, mesmo
com o Peru e Bolívia ajudando no combate ao tráfico de drogas.

Um outro assunto, Senhores Deputados, que me preocupa, e
eu defendo como verdade é sobre essa questão da colônia de pescadores.
Anteriormente não tinha isso e hoje já são quase quatro mil pescadores
profissionais. Inclusive, sou testemunha de que na minha região, os
funileiros, padeiros, sapateiros e comerciários, viraram pescadores de última
hora, mas eles não sabem nem onde fica o rio. Portanto, eu não estou aqui
contra os que precisam, eu conheço muitos pescadores que sobrevivem
dessa cultura e que honram os seus compromissos quando vendem o seu
peixe. Mas nós estamos no período do defeso e o Governo Federal tem
que pagar um salário mínimo aospescadores. E se não houver uma
fiscalização daqui a pouco vai acontecer como o Bolsa Família, que gerou
vários escândalos nesse país.

Estou expondo aqui uma preocupação que nós temos, pois no
período do defeso que vai até maio de 2008 onze espécies não podem ser
pescadas.

Quando eu era guri, no seringal, pegávamos mandim de paneiro,
porque a Boca do Acre era aberta. Mas hoje o Ibama, que é um órgão que
procura proteger as espécies nativas da Amazônia, não permite que as
piracemas ultrapassem a barreira do Rio Acre, justamente para que as
espécies possam ser repovoadas.

Portanto, tudo isso é um conjunto de medidas muito parecidas
com a questão da Álcool Verde. Por que não deixam plantar a cana para
gerar emprego e riqueza ao Acre em campos que já estão completamente
dilacerados pelo cupim? A Amazônia está cheia de pessoas com boa
intenção, que na verdade estão pirateando o que é nosso. Nós somos
caboclos da Amazônia e temos que olhar com bons olhos, pois a soberania

é nossa, ela nos pertence.
(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Convidamos a todos os Deputados e Deputadas para participarem de uma
reunião, para definirmos a pauta de votações de hoje e das demais Sessões.

Está suspensa a presente Sessão. (PAUSA)
Declaramos reaberta a presente Sessão.

ORDEM DO DIA

Aberta a Ordem do Dia, o Senhor Secretário procedeu à leitura,
em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 44/2007, de
autoria do Deputado Mazinho Serafim, que “Concede ao Senhor Pedro
Luiz Longo o Título de Cidadão Acreano”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 49/2007, de autoria do Deputado
W alter Prado, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao Senhor Álvaro
Luiz Araújo Pereira”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 50/2007, de autoria da Deputada
Naluh Gouveia, que “Concede o Título de Cidadã Acreana a Senhora
Alexandra Garcia Marques e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 51/2007, de autoria do Deputado
Mazinho Serafim, que “Concede ao Senhor Marivaldo Gonçalves de Melo
o Título de Cidadão Acreano”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 53/2007, de autoria da Deputada
Naluh Gouveia, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao
Excelentíssimo Senhor Tárcio de Brito e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 69/2007, de autoria do Deputado
Elson Santiago, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao Senhor
Expedito Costa Cavalcante e dá outras providências.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

ORDEM DO DIA



Rio Branco, terça-feira 20 de novembro de 2007
Ano XLIV* Nº 3.659

Diário Oficial do
Poder Legislativo6

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 72/2007, de autoria do Deputado
Elson Santiago, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao Senhor Luis
Vitorino Camolez e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 75/2007, de autoria do Deputado
Donald Fernandes, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao Senhor
Carlos José Arantes Esteves”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedições dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n.
12/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Acresce, modifica e revoga
dispositivos da Lei Complementar n. 8, de 18 de julho de 1983 e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Comunicamos que hoje o Deputado Luiz Gonzaga está
completando 39 anos de idade. E por uma falha da Casa o registro dessa
data estava marcado em março. Pedimos desculpas ao Deputado Luiz
Gonzaga e desejamos a V. Exa. uma longa vida. Comunicamos também que
o Deputado Tarcísio Medeiros está convidando a todos para um almoço,
em sua residência, em homenagem ao Deputado Luiz Gonzaga.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 93/2007, de
autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Institui o Dia Estadual de
Prevenção ao Câncer de Colo Uterino e de Mama na Rede Pública e Privada
do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 21 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 59/2007, de
autoria da Deputada Idalina Onofre, que “Dispõe sobre a inclusão do
nome do parlamentar em publicação de leis e dá outras providências”.

O Senhor Presidente (E D VALDO MAGALHÃES) –
Prorrogamos a presente Sessão pelo tempo necessário.

Em discussão, usou da palavra:

Deputada NALUH GOUVEIA (Sem Partido) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, eu quero parabenizar a
Deputada Idalina, porque, vejam só, se tem um Poder que é visado por
tudo e por todos é o Legislativo, mas aqui, nós só podemos pedir ao
Governo para colocar recursos no orçamento para fazer a ponte, e mesmo
assim, quando a lei é aprovada não é colocado o nome do Deputado que é
autor do projeto de lei. Podem até achar que é vaidade de nossa parte, mas
pelo contrário, é porque queremos o reconhecimento do nosso trabalho.

Quando o Governo vai inaugurar uma obra, ele coloca uma
placa com o nome dele, do Secretário e de não sei quem; quando alguém é
homenageado recebe uma placa, onde tem o seu nome. E a nossa Lei, só
tem o nosso nome internamente, ou seja, nesta Casa, porque quando a Lei
sai daqui, ela passa a ser conhecida por um número. Então, eu pediria ao
Senhor Presidente que dê efeito retroativo, para que possamos homenagear
Deputados e Deputadas que passaram por esta Casa, e que apresentaram
leis maravilhosas.

Sou autora de uma lei que eu apresentei na Câmara Municipal
e que é motivo de orgulho para mim, toda vez que eu vejo alguém usando
os benefícios dessa lei. Antigamente, as crianças passavam por baixo da
roleta do ônibus. E era constrangedor, pois as crianças mostravam a calcinha
ou se machucavam. Por isso eu apresentei a lei, para que toda criança de
três a sete anos tenha direito à gratuidade. E elas se sentem extremamente
importantes ao apresentarem a carteirinha, e ainda entram no ônibus pela
frente. Até dois anos, a criança não paga passagem de ônibus, porque ela
vai no colo de alguém. E depois de sete anos, ela paga meia passagem,
porque ela passa a ser estudante.

Deputada Idalina, eu me sinto no dever de parabenizá-la por V.
Exa. apresentar essa lei que nos dará o direito de termos as leis conhecidas
não por números, mas pelo nome de seus autores.

Deputada ANTONIA SALES (PMDB – EM APA RTE) –
Quero parabenizar a Deputada Idalina pela brilhante idéia de apresentar
esse projeto de lei. Também quero apoiar às palavras da Deputada Naluh
e dizer que realmente concordo com a sua proposta de que essa lei tenha
efeito retroativo. Deputada Naluh, V. Exa. mesmo é uma grande batalhadora
e já apresentou muitos projetos brilhantes em favor da nossa sociedade
como também outros Deputados que aqui se destacaram; entre eles, eu
posso citar o nome do meu marido W agner Sales, o qual apresentou um
projeto de lei maravilhoso, para que três localidades que eram consideradas
seringais como Porto W alter, Marechal Thaumaturgo e Rodrigues Alves
passassem a município. E até hoje ninguém sabe que ele foi o autor dessa
lei. Portanto, eu considero brilhantes a proposta da Deputada Idalina e
também a sua idéia de que essa lei tenha caráter retroativo.

Deputada NALUH GOUVEIA (Sem Partido) – Obrigada,
Deputada Antonia Sales, e incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento.
Eu concedo um aparte ao Deputado José Luis.

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN – EM APA RTE) –
Deputada Naluh, eu agradeço-lhe a concessão do aparte e quero dizer-lhe
que vou sentir muito a sua falta aqui. E também quero parabenizar a
Deputada Idalina pela sua iniciativa. No nosso gabinete nós tínhamos um
projeto de lei nesse mesmo sentido, mas que alcançaria somente o título de
cidadão e as moções de aplausos. Então, quando eu tomei conhecimento
do projeto da Deputada Idalina, eu fiquei feliz, porque ele abrange todas as
matérias. Outra coisa, no nosso primeiro mandato, nós aprovamos uma lei
de nossa autoria, que dá direito à gestante ter um acompanhante na hora do
parto. E baseada na nossa lei, foi criada uma Lei Federal. Então, nos
orgulha muito saber que teremos o nome do Deputado que for autor de um
projeto de lei, o qual ao ser aprovado nesta Casa se transforma em lei. Isso
é muito importante.

Deputada NALUH GOUVEIA (Sem Partido) – Obrigada,
Deputado José Luis, eu quero parabenizá-lo pelo seu trabalho, porque a
única coisa que podemos fazer no Parlamento é criar leis. E fazer uma lei é
muito difícil.

Muitas vezes nós brincamos aqui dizendo que pegamos uma
lei da Internet, mas não é não. Para que eu pudesse apresentar algumas leis
aqui, eu tive que passar meses estudando, fazendo levantamento,fazendo
pesquisa reunindo com a comunidade envolvida na questão. Então é
extremamente difícil esse nosso trabalho, e as pessoas não sabem disso.

Portanto, eu quero parabenizar a Deputada Idalina pela
iniciativa e dizer-lhe que fico muito feliz de votar no seu projeto de lei.

Obrigada!
(Sem revisão do orador)

Está encerrada a discussão.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 48/2007, de
autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Proíbe a exigência de testes de
HIV, para fins de acesso a concurso admissionais, manutenção de emprego
ou prestação de serviço público ou privado de qualquer natureza no âmbito
do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.



Diário Oficial do
Poder Legislativo

Rio Branco, terça-feira 20 de novembro de 2007
Ano XLIV* Nº 3.6597

DIVERSOS

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 73/2007, de
autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Declara como Patrimônio
Cultural Imaterial do Estado do Acre o ofício das Tacacazeiras”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Está encerrada a Ordem do Dia, bem como a presente Sessão e
convocamos outra para dia e hora regimental.
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